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COMUNICADO SOBRE A CONTRIBUIÇÃO SINDICAL – MARÇO DE 2012 

 
Seguem orientações da SEA sobre a contribuição sindical obrigatória, como ocorre anualmente.  
 
A SEA promoverá na folha de pagamento do mês de março o desconto da Contribuição Sindical 
correspondente a um dia de remuneração de TODOS OS SERVIDORES CIVIS da Administração Direta, 
Autárquica e Fundacional do Poder Executivo. 
 
Abaixo, apresentamos, por meio de perguntas e respostas, esclarecimentos sobre os procedimentos e a 

natureza da CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. 

1 - A contribuição sindical é obrigatória? 

Sim. A contribuição sindical é um TRIBUTO FEDERAL nos termos da Constituição Federal (art. 8º, IV) e da 

CLT (arts. 578 e 579). No caso dos servidores ativos de SC, o desconto deve-se por ação judicial movida 

pela Confederação dos Servidores Públicos do Brasil - com sede em Brasília - DF. 

Como a Apelação Cível nº 2007.023626-6 (recurso do Estado/PGE contra a decisão em favor da parte 

autora) não foi aceita, consoante reiteradas decisões do STF, foi firmado acordo com a Confederação 

para que a mesma renunciasse aos descontos de anos anteriores e garantindo o desconto a partir de 

março de 2009. 

2 - Quem deve contribuir? 

Todos os servidores civis ativos, com vínculo efetivo ou temporário (ACT e CLT), inclusive servidores 

comissionados sem vínculo efetivo. 

3 - Quem está isento e porque? 

Estão isentos os servidores inativos (não possuem mais vínculo com o Estado), os militares (não são 

servidores públicos civis) e os agentes políticos (não possuem vínculo de natureza profissional com o 

Estado, mas de natureza política: Governador, Vice-Governador e Secretários). 

4 – O servidor poderá optar por recolher, de forma autônoma, a contribuição diretamente ao 

sindicato de sua carreira profissional e, assim, ficar isento do desconto em folha? 

Sim, nos seguintes casos: 

1- o servidor é titular (e está em exercício) de cargo público em que a investidura no cargo exigiu a 

comprovação de registro no respectivo conselho profissional (para profissões regulamentadas por lei 

federal); 

2- o servidor é designado por portaria para exercer atividade especial (Art. 85, VIII, da Lei 6.745/85), 

tendo como pré-requisito o registro no respectivo conselho profissional. 

A lista de profissões regulamentadas (ver no final do documento), pode ser consultada na página do 

Ministério do Trabalho:  
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 http://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/regulamentacao.jsf 

 5 – O servidor que comprovar o pagamento da anuidade da OAB está isento do desconto? 

Sim, caso o servidor seja titular (e está em exercício) de cargo público em que a investidura no cargo 

exigiu a comprovação de registro na Ordem dos Advogados do Brasil (advogados). Conforme dispõe o 

artigo 47 da Lei Federal nº 8.906/94 (Estatuto da Ordem): “o pagamento da contribuição anual à OAB 

isenta os inscritos nos seus quadros do pagamento obrigatório da contribuição sindical”. A 

constitucionalidade deste artigo foi confirmada na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.522-8/2006 

- STF. 

6- Como o servidor deverá solicitar o não desconto da contribuição sindical na folha de pagamento de 
março de 2012? 

R: O servidor que se enquadra num dos 3 casos descritos acima, deverá apresentar no RH do seu órgão 

ou entidade de lotação, até o dia 6 de março, o comprovante de pagamento da CONTRIBUIÇÃO 

SINDICAL relativa ao exercício de 2012 para o sindicato profissional respectivo ou o comprovante da 

anuidade (2012) da OAB. No caso do servidor designado por portaria para exercer atividade especial, 

também deverá comprovar o registro no respectivo conselho profissional. 

Observações:  

1- Em caso de dúvida se houve a obrigatoriedade de comprovação do registro no conselho 
profissional para o servidor assumir o cargo, o Setorial de RH deverá tomar como parâmetro o 
cargo ocupado pelo servidor na vigência da Lei Complementar nº 081/93 (antes da implantação 
dos novos planos de cargos em 2005/06). Se o cargo tinha uma nomenclatura exclusiva de 
carreira profissional regulamentada (p. ex. médico, enfermeiro, engenheiro, etc) então poderá 
fazer a opção de recolher a contribuição diretamente a seu sindicato. No caso de cargos 
genéricos, o servidor não poderá fazer a substituição (a consulta pode ser feita no FRH, Dados 
Funcionais, Consulta mudança de cargo); 

2- A exigência de diploma não deve ser confundida com exigência de registro no conselho 
profissional (p. ex. exigência de diploma de graduação em direito e exigência de registro na 
Ordem dos Advogados do Brasil). Trata-se, aqui, da exigência de registro no Conselho; 

3- O recolhimento da anuidade para o conselho profissional não deve ser confundido com o 
recolhimento da Contribuição Sindical para o sindicato. Trata-se, aqui, da comprovação do 
recolhimento ao sindicato (exceto no caso dos advogados, que devem comprovar apenas o 
pagamento da anuidade da OAB); 

4- O servidor poderá ser beneficiado com a substituição ainda que exerça um cargo de nível médio, 
desde que atenda as condições descritas. 

5- Não haverá estorno de contribuição sindical no mês de abril. Portanto, todos os servidores que 
optarem pelo recolhimento autônomo deverão apresentar o comprovante de pagamento até a 
data fixada. 

 

7 - Qual é o valor do desconto da contribuição sindical? 

O valor da contribuição é calculado conforme consta na CLT (artigos 580 e 582). O valor considera o 

somatório da remuneração do mês de março (exceto verbas indenizatórias como auxílio alimentação e 

http://www.mtecbo.gov.br/regulamentacao.asp
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gratificação de férias e pagamentos atrasados) dividido por 30, correspondendo a 1 (um) dia de 

trabalho, sem gerar qualquer tipo de abatimento (IPREV, INSS ou IRRF). 

8 - Para quem será repassado o desconto da contribuição sindical? 

Em cumprimento ao acordo firmado, o valor da contribuição será dividido da seguinte forma: 20% para 

a Confederação dos Servidores Públicos do Brasil e 80% para o Ministério do Trabalho (Fundo de 

Amparo ao Trabalhador). As diversas entidades sindicais interessadas na divisão dos recursos deverão 

levar suas demandas diretamente ao Governo Federal. 


